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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSEPE-UFMT N.o 130, DE 31 DE MAIO DE 2021.

Dispõe sobre a criação da Monitoria Inclusiva no âmbito da Política de Assistência Estudantil da UFMT.

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERISDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO a Lei n° 13.409, de 28 e Dezembro de 2016 que altera a Lei no 12.711, de 29 de agosto de 2012, para dispor sobre a reserva de vagas para pessoas com deficiência nos cursos técnico de nível médio e superior das instituições federais de ensino.

CONSIDERANDO a Lei n° 12.711/2012 que dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências.

CONSIDERANDO a Lei n° 13.146/2016 que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência)

CONSIDERANDO o Decreto n° 7234/2010 que dispõe sobre o Programa Nacional de Assistência Estudantil - PNAES em seu Artigo 3°, Parágrafo 1ª, Inciso X;

CONSIDERNADO a criação do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão da Universidade Federal de Mato Grosso (NAI/UFMT);

CONSIDERANDO o que consta no processo n.º 23108.086757/2020-31;

CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 31 de maio de 2021; 

R  E  S  O  L  V  E:
Artigo 1º. Extinguir o Programa de Bolsa de Apoio à Inclusão, criado pela Resolução Consepe n° 37 de 24 de maio de 2010, e aprovar a criação da Monitoria Inclusiva. 

Artigo 2º. Entende-se por Monitoria Inclusiva as ações da/o estudante de graduação presencial com a finalidade de apoiar, desenvolver e acompanhar atividades junto a outros(as) estudantes de graduação presencial com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, superdotação/altas habilidades, indígenas, quilombolas ou outros discentes de programas de ação afirmativa, de maneira a contribuir com a inclusão, minimizando barreiras e colaborando com a permanência e êxito na formação. 

§1º. Estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, superdotação/altas habilidades e transtorno do espectro autista constituem-se como grupo prioritário, conforme legislação vigente.

§ 2º. O desenvolvimento da Monitoria Inclusiva poderá adotar a modalidade de atendimento individual ou coletivo de estudantes, conforme o público apoiado descrito no caput do artigo.

Artigo 3º. São atividades da Monitoria Inclusiva: 

I- O acompanhamento presencial em sala com objetivo de apoiar as ações de inclusão do(a) aluno(a) com deficiência para a realização de atividades de rotina que podem se configurar como barreira;
II- O fornecimento de suporte para a execução de atividades acadêmicas e de acompanhamento nos espaços acadêmicos como salas de aula, laboratórios, bibliotecas, com o objetivo de favorecer a adaptação à ambiência universitária;
III- O auxílio no uso de tecnologias e de tecnologias assistivas para a realização de atividades acadêmicas; 
IV- O acompanhamento a distância, auxiliando o(a) estudante apoiado no acesso ao material da disciplina, organização da rotina de estudos, etc;
V- Apoio na adaptação de material acadêmico utilizado pelos(as) alunos(as) com deficiência, como a digitalização e adaptação digital de obras bibliográficas, confecção de materiais em relevo, vídeos e outros materiais;
VI- A elaboração e discussão de estratégias, propostas e ações que visam as políticas afirmativas de inclusão, o princípio da autonomia, o protagonismo dos(as) estudantes e a diminuição das barreiras existentes aos(as) discentes com deficiência e outras necessidades;
VII- Outras atividades de apoio a estudantes com necessidades educacionais especiais visando a construção de uma cultura inclusiva.
§ 2º. A Monitoria Inclusiva não substitui as atividades e ações relacionadas à educação inclusiva de responsabilidade das unidades acadêmicas e administrativas da UFMT.

Artigo 4º. A função do Monitor Inclusivo não constitui cargo ou emprego, nem gera vínculo empregatício de qualquer natureza com a UFMT.

Artigo 5º. A Monitoria Inclusiva poderá ser exercida na modalidade remunerada ou voluntária. 

Artigo 6º. O pagamento da bolsa levará em conta a disponibilidade orçamentária e financeira da UFMT e será custeada pela fonte PNAES (Decreto nº 7.234/2010).  

Artigo 7º. O(A) monitor(a) inclusivo(a) deverá ter disponibilidade de 15 a 20 horas semanais para desenvolvimento e execução das atividades, a depender da necessidade devidamente especificada em regra editalícia.

Artigo 8º. São requisitos gerais para ser Monitor(a) Inclusivo(a):

a) Ser estudante regularmente matriculado/a em qualquer um dos cursos de graduação presencial da UFMT;

b)  Ter disponibilidade de tempo para o cumprimento da carga horária; 
c)  Não desenvolver atividade remunerada para a qual já exista normativa restritiva na UFMT. (Ex. Bolsa Extensão, Monitoria, Tutoria, Iniciação Científica, PET, PIBID, entre outras)
Artigo 9º. Os critérios de seleção, acompanhamento e avaliação serão estabelecidos em regramento próprio e publicados pela Pró-reitoria de Assistência Estudantil e pelo Núcleo de Acessibilidade e Inclusão da UFMT em editais específicos, com definição do valor da Bolsa, período de vigência e público a ser atendido conforme a descrição do artigo 2º.  

Parágrafo único. A PRAE e o NAI deverão realizar anualmente o planejamento orçamentário e de execução da Monitoria Inclusiva. 

Artigo 10. O atendimento de estudantes indígenas, quilombolas ou outros ingressantes por meio de ações afirmativas por parte Monitoria Inclusiva ficará sob gestão da Pró-reitoria de Assistência Estudantil (PRAE).

Artigo 11. O atendimento de estudantes com deficiência por meio da Monitoria Inclusiva ficará sob gestão da PRAE e do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAI).

Artigo 12. Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Assistência Estudantil e pelo Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAI), cabendo recurso ao CONSEPE.
Artigo 13. Fica revogada a Resolução Consepe  n° 37  de 24  de maio       de 2010.

Artigo 14. Esta Resolução entra em vigor a partir de 01 de julho de 2021.

SALA VIRTUAL DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, em Cuiabá, 31 de maio de 2021.

Rosaline Rocha Lunardi
Presidente em exercício do Consepe
